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1. RELATÓRIO





1. O Senhor Diretor do Departamento Regional do SENAI no Estado de São Paulo, juntando as informações requeridas pelo artigo 3º da Deliberação CEE nº 26/86, solicita autorização para instituição e implantação, no próximo mês de agosto, na rede escolar da Entidade, da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Processos Industriais.


2. O requerente informa que o objetivo dessa Habilitação Profissional é o de formar profissionais em condições de “utilizar as novas tecnologias de produção”, competentes para atuar “nas áreas de métodos de trabalho, gestão de recursos humanos, qualidade ambiental e administração empresarial”.


Essa nova Habilitação Profissional objetiva, também, atualizar o conhecimento de ex-alunos e outros profissionais já inseridos no mercado de trabalho, “com amplo aproveitamento dos estudos já realizados e das competências adquiridas na vida profissional”.


3. Em anexo à solicitação, o requerente juntou o Projeto Pedagógico da nova Habilitação Profissional proposta, incluindo:


	3.1 Referenciais do mercado de trabalho;


	3.2 Plano de Curso de Técnico em Gestão de Processos Industriais;


	3.3 Unidades da Rede SENAI que implantarão inicialmente a Habilitação Profissional em questão.


4. Do documento “Referenciais do mercado de trabalho” destacamos:


	4.1 A população paulista e o seu nível de instrução


	- os dados educacionais do Estado de São Paulo permitem identificar uma incidência bastante elevada de “estudantes trabalhadores”. Quanto ao ensino médio, para o total de matrículas do Estado, mais de 60% das matrículas são efetivadas no período noturno. No que toca à formação profissional, a persistência de fenômenos como atraso na escolaridade, evasão e repetência no ensino regular, “sinalizam prospectivamente para o ensino supletivo, qualificação de adultos e outras modalidades similares”.


	4.2 Atividades econômicas: a amplitude do mercado do SENAI em São Paulo


	- O Setor Secundário da economia, que aglutina a indústria de transformação, construção e serviços a ela vinculados, representa 18% do total de empresas registradas no estado. As empresas contribuintes do SENAI totalizam 91.953 estabelecimentos que empregam 2.591.880 trabalhadores, que representa 8% da população paulista. A maioria desses empregados se concentram, principalmente, nas seguintes atividades econômicas contribuintes: construção civil (3,7%), material de transporte (3,2%), metalurgia (3%) e vestuário, calçados e artefatos de tecido (3%).


	4.3 Estrutura Ocupacional nas atividades contribuintes do SENAI





	- Comparando-se os níveis de instrução das diferentes famílias de trabalhadores operacionais, observam-se discrepâncias em seus níveis de instrução. Caso típico é o dos mestres/contramestres da indústria/serviços industriais, em que um terço dos trabalhadores possui escolaridade superior ao 1º grau completo.


	4.4 O desenvolvimento tecnológico e organizacional das empresas contribuintes


	- Do ponto de vista das empresas é inconteste que a busca de competitividade vem alterando mundialmente o paradigma tecnológico, obrigando-as a reorganizarem o trabalho, de forma a alcançar novos patamares de produtividade.


	- As empresas que introduziram inovações e/ou estão prestes a fazê-lo assinalam diferentes conseqüências para a mão-de-obra, em particular para os trabalhadores qualificados, destacando-se as necessidades de treinamento (53%) e o aumento das exigências para a admissão (54%).


	- Os dados referentes ao desenvolvimento tecnológico e organizacional das empresas têm por base os resultados da Pesquisa Industrial por Amostragem - PIAM, cujo levantamento foi realizado nos meses de julho e agosto de 1996, com o universo de 1098 estabelecimentos e 371.108 empregados pesquisados. A PIAM é uma das linhas de estudo sobre o mercado de trabalho que o SENAI-SP realiza regularmente, a cada dois anos, desde 1990, em todo o Estado.


	- Das empresas pesquisadas, indepen-dentemente do porte, é expressivo o uso de máquinas automatizadas, máquinas computadorizadas e softwares, o que remete, novamente à necessidade de profissional com sólida formação tecnológica.


	4.5 Caracterização da demanda por formação profissional no estado de São Paulo





	- A idéia de desenvolver novos produtos, consolidando e expandindo mercados, está presente na intenção de pelo menos 64% das empresas entrevistadas pelo SENAI-SP em 1996 (1.083 empresas, 414.000 empregados, 129 municípios). Quase 80% delas acreditam que isso implicará na requalificação de pessoal para as novas funções da produção e 52% das empresas respondentes imaginam que haverá aumento da capacitação de pessoas em planejamento/desenvolvimento de produtos.


	4.6  Qualificação de mão-de-obra.


	- Entre os conteúdos escolhidos pelas empresas para serem desenvolvidos em seus programas internos de treinamento, de acordo com a referida pesquisa, destacam-se: Qualidade e Produtividade (ISO 9000, CEP, Kanban), Gestão do meio ambiente (tratamento de efluentes, ISO 14000). Desenvolvimento Técnico e Tecnológico (CAD/CAM, desenvolvimento de protótipos, controle de processos), Manutenção Preditiva, preventiva e corretiva, Gestão de pessoas (gestão de mudanças de equipes), Gestão estratégica de negócios, Marketing, Segurança, Medicina do Trabalho e Informática Básica.


	4.7 A avaliação das ações do SENAI


	- No caso dos cursos dados nas escolas, 31% das empresas indicaram como principal expectativa quanto ao ensino do SENAI o desenvolvimento de atitudes pessoais dos alunos, entendendo por isso a criatividade, a capacidade de solucionar problemas, desenvolver o espírito de trabalhar em equipe e outros atributos comportamentais.


	- A pesquisa indicou também que a expectativa do mercado em relação ao SENAI, é a de que ele passe a ministrar uma formação técnica básica, ampla, genérica e eclética; uma base técnica que permita ao trabalhador adotar uma carreira sólida o bastante para viabilizar a educação continuada, se necessário por meio de um constante retorno à escola.


5. Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Processos Industriais


Do Plano de Curso em questão destacamos o seguinte:


	5.1 Justificativa de Implantação.


	O SENAI-SP, sintonizado com as transformações políticas e econômicas que estão ocorrendo, com as modificações decorrentes da Lei Federal nº 9.394/96 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e do Decreto Federal nº 2.208/97, que regulamentou o § 2º do artigo 36 e os artigos 39 a 42 da LDB, que tratam da educação profissional, está implantando no âmbito do Departamento Regional de São Paulo, um novo Modelo de Educação Profissional, que visa dar respostas ágeis às necessidades da sociedade e das empresas industriais.


	“Do ponto de vista das empresas é inconteste que a busca de competitividade vem alterando mundialmente o paradigma tecnológico, obrigando-as a reorganizarem o trabalho, de forma a alcançar novos patamares de produtividade. É comum dizer que esta nova organização do trabalho, já uma realidade em alguns setores de ponta, faria mais apelo à capacidade intelectual e organizacional do trabalhador, que à sua habilidade e destreza manuais, como se verifica na organização fordista-taylorista da produção.


	“Registre-se, também, a presença de importantes setores da população ativa que estão sendo absorvidos em microempresas ou trabalham por conta própria, em diferentes formas de relacionamento com os setores produtivos inovadores. Esta diversidade da condição de emprego é acompanhada de uma profunda heterogeneidade nos patamares tecnológicos.





	“Em decorrência de todas essas circunstâncias, e de haver demanda por esses “novos profissionais”, julga o SENAI ser de fundamental importância a estruturação de um curso técnico que prepare os alunos, atendendo a esse novo “perfil” requerido pelo mercado, ao mesmo tempo em que permita a permanente atualização das competências de ex-alunos, possibilitando volta à escola, com amplo aproveitamento dos estudos realizados, bem como de outras habilidades e competências adquiridas no trabalho.


	“A estrutura, coordenação, competência do corpo docente que atualmente atua nos cursos desenvolvidos pelo SENAI, conferem ao programa a qualidade necessária para o aproveitamento das competências adquiridas, levando à habilitação de técnico de nível médio, compatível com o mercado de trabalho.


	“Os conteúdos de cada componente curricular, aproveitando experiência didática validada desde a implantação do programa de Formação de Supervisores de Primeira Linha, serão desenvolvidos em bloco, de uma única vez, de forma ordenada e seqüencial, seguindo a distribuição constante no quadro de organização curricular.


	“Levantamentos efetuados pelo SENAI demostram que as principais ações a serem implementadas para o desenvolvimento de um programa de Técnico em Gestão de Processos Industriais, se concentram, principalmente, no domínio e integração de competências e habilidades tecnológicas, gerenciais, metodológicas e sociais.


	“Nesse sentido, o Técnico em Gestão de Processos Industriais, cujo Plano de Curso ora propomos, deverá ser um profissional devidamente preparado para atuar utilizando as novas tecnologias de produção, com conhecimentos em métodos de trabalho, em gestão de recursos humanos, da qualidade do produto e ambiental e em questões de ordem administrativa”.


	5.2 Objetivos.


	Proporcionar ao aluno a formação necessária ao seu pleno desenvolvimento e à aquisição de competências para o trabalho, garantindo-lhe condições de empregabilidade e trabalhabilidade.


	5.3 Organização da Vida Escolar.





	- O curso desenvolver-se-á em Unidades de Formação Profissional da rede do SENAI-SP, norteando-se pelas disposições legais vigentes, pelo estatuído no Regimento Escolar, no Plano Escolar e na Proposta Pedagógica das Unidades Escolares.


	a) Organização Curricular


	O curso será desenvolvido em módulos, entendendo-se por módulo unidade pedagógica autônoma e completa em si mesma, composta de conteúdos estabelecidos de acordo com o perfil profissional e com as competências requeridas pelo mundo do trabalho, que podem conduzir a uma qualificação profissional conforme descrito no itinerário de formação profissional e, no seu conjunto, conduzem a uma Habilitação Profissional de Técnico de Nível Médio.


	Os módulos concluídos possibilitarão ao aluno qualificado, integrar-se na força de trabalho no âmbito das atribuições da Habilitação e também obter créditos para certificação ou diploma, atendidas as normas legais em vigor.


	A organização modular, constituída por etapas progressivas e integradas, consubstanciar-se-á num itinerário de níveis cada vez mais elevados de competência para o trabalho, possibilitando:


	- um contínuo processo de qualificação , especialização e aperfeiçoamento profissional;


	- desenvolvimento de uma formação permanente, capaz de oferecer diversas e reiteradas oportunidades de realização individual e coletiva.


	- atendimento às necessidades do mundo do trabalho;


	O currículo será estruturado com observância da legislação, das  normas e das diretrizes em vigor. As matérias que o compõem obedecerão às condições necessárias ao seu relacionamento, ordenação e seqüência:


	- O currículo será integrado por mínimos profissionalizantes que contemplem conhecimentos indispensáveis, de acordo com o perfil proposto e com as capacidades e competências requeridas pelo mercado de trabalho, visando garantir as condições de empregabilidade e trabalhabilidade do formando.


	- O quadro de Organização Curricular e o Itinerário de Formação Profissional serão elaborados como disposto no Plano e na legislação vigente e, uma vez aprovados pelo órgão competente, integrarão o Plano Escolar.


	b) Conteúdos Programáticos.


	- Visando a aquisição de competências  necessárias ao exercício da Habilitação Profissional de Técnico de Nível Médio, os conteúdos programáticos serão elaborados em função dos objetivos do curso, da análise ocupacional e das instruções e normas vigentes. A permanente sintonia com o mercado de trabalho, obtida a partir de trabalhos de pesquisa e da cooperação das empresas, permitirá que a organização dos referidos conteúdos leve sempre em consideração as necessidades do mercado de trabalho, de forma a se manter permanentemente atualizados os conhecimentos necessários ao exercício profissional.


	c) Duração


	O curso compreenderá uma fase escolar e uma fase de estágio supervisionado. A fase escolar, organizada em períodos letivos semestrais/módulos, terá duração mínima de 1.200 (hum mil e duzentas) horas de trabalhos escolar efetivo, podendo ser desenvolvida em qualquer turno. Poderão ser acrescidos à carga horária mínima módulos tecnológicos com duração de até 400h.


	O Estágio Supervisionado a ser realizado em condições reais de trabalho, em empresa ou em instituição que atue na mesma área ou área afim à formação profissional proporcionada ao aluno, será orientado pela escola.


	O Estágio Supervisionado terá a duração mínima de 900 (novecentas) horas a serem cumpridas no prazo determinado pela legislação vigente.


	O aluno que comprovar haver exercido, por dois ou mais anos, funções de competência do Técnico a que a se refere este Plano, poderá ser dispensado da realização do Estágio Supervisionado, de acordo com as instruções baixadas pelo órgão competente.


	d) Critério de Agrupamento de Alunos:


	As classes serão constituídas, sempre que possível, por alunos oriundos da mesma área ocupacional e que apresentem níveis equivalentes de conhecimento.


	O agrupamento de alunos em salas de aula e em laboratórios atenderá ao que dispuser a legislação vigente, ao que estatuir o Regimento Escolar e ao que constar no Plano Escolar.


	e) Verificação do Rendimento Escolar


	A verificação do rendimento escolar, parte integrante da avaliação da aprendizagem, deverá ser considerada como análise contínua do desempenho do educando nos vários aspectos dos processos de ensino e aprendizagem, sendo realizada:


		a) mediante o emprego de instru-mentos e técnicas diversificados, de conformidade com a natureza das competências propostas para a Educação Profissional;


		b) com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos.


	A verificação do rendimento escolar deverá subsidiar decisões de prosseguimento de estudos e certificação de terminalidade de módulo e curso.


	A tradução das competências em nota, por componente curricular, deverá ser resultado de verificações realizadas ao longo do processo e ao final do mesmo.


	A nota, traduzida numa escala de 0 a 100, deverá refletir o alcance das competências definidas para o perfil do profissional da área.





	A nota mínima exigida para que o educando possa prosseguir estudos ou concluí-los será 50 (cinqüenta).


	A interpretação do domínio das competências deverá ser feita por componente curricular, por meio de diferentes formas de avaliação, que assegurem o desenvolvimento de uma atitude de auto-avaliação do aluno e a integração, na discussão dos resultados, entre professor e educando.





	Para conclusão de módulo e/ou curso, o aluno deverá demonstrar domínio das competências em todos os componentes curriculares correspondentes.





	f) Sistema de controle de freqüência.


	O controle de freqüência ficará sob a responsabilidade de cada escola, nos termos de sua Proposta Pedagógica.





	A freqüência às aulas e aos demais atos escolares é obrigatória, não havendo abono de faltas.





	A apuração da freqüência estará a cargo da escola, exigindo-se para aprovação a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas-aula de cada componente curricular.





	A freqüência não influirá na apuração da avaliação escolar.


	Deverá haver compensação de ausências, com critérios estabelecidos na Proposta Pedagógica da unidade escolar, para todos os componentes curriculares.





	g) Recuperação





	A recuperação, parte integrante do processo de construção do conhecimento, deverá ser entendida como orientação contínua de estudos e criação de novas situações de aprendizagem, proporcionadas pelo próprio docente.





	A recuperação deverá ocorrer:


	- continuamente, na ação permanente em sala de aula, pela qual o docente, a partir da ação educativa desencadeada, criará novas situações desafiadoras e dará atendimento aos educandos que dele necessitarem, através de atividades diversificadas;


	- periodicamente, em épocas definidas no calendário escolar.





	- As unidades escolares preverão recupe-ração especial ao final de módulo, para alunos que apresentarem aproveitamento insuficiente em até 3 (três) componentes curriculares, visando possibilitar sua promoção/conclusão, a critério do Conselho de Classe.





	h) Aproveitamento de estudos.


	Os conhecimentos adquiridos pelo educando, por meio formal ou não formal, poderão ser aproveitados mediante análise documental ou realização de exames, a cargo de comissão de docentes e especialistas em educação especialmente designada pela direção, atendidas as diretrizes constantes da Proposta Pedagógica da unidade escolar.





	5.4 Regime Escolar.


	Trata dos itens referentes a processo de inscrição e seleção escolar, matrícula, horário escolar, documentos de conclusão de módulos e do curso, intercomplementaridade.





6. Perfil Profissional do Técnico em Gestão de Processos Industriais.





	6.1 Planeja, coordena, orienta e controla ações, próprias de um setor de fabricação, relacionadas a fluxo de materiais, processos industriais e recursos humanos, sob sua responsabilidade, empregando conhecimentos tecnológicos, técnicas gerenciais e fazendo executar métodos de trabalho para cumprir um plano de produção, seguindo normas técnicas, procedimentos industriais e metas da empresa, podendo, ainda, estruturar micro ou pequenas empresas.





	Orienta e capacita seu grupo de trabalho frente às novas tecnologias e processos de produção, utilizando técnicas de gestão de recursos humanos.


	Coordena a gestão da produção em relação a custo de pessoal e de materiais e em relação à conservação de energia, de forma preventiva, mantendo disponíveis as instalações e os meios de produção, podendo, ainda, delegar responsabilidades a profissionais de seu grupo.


	Emprega métodos de melhoria contínua, racionalizando processos que levem ao alcance dos padrões de qualidade, apoiando-se em propostas de seu grupo de trabalho.





	Avalia o desempenho dos profissionais de seu grupo, atuando como moderador, facilitador, animador e formador na introdução de formas de organização e métodos de trabalho.


	Controla o desempenho do seu setor de trabalho, analisando os resultados obtidos com base em indicadores pré-estabelecidos, replanejando e reorientando o processo, quando necessário, utilizando sistema informatizado.


	Planeja e coordena o desenvolvimento dos profissionais de seu grupo ao detectar níveis de desempenho profissional insuficientes.


		Orienta ações de melhoria e preservação das   condições do meio ambiente, junto  a seu grupo de trabalho, divulgando, inclusive, os aspectos legais de responsabilidade da empresa.


	Adota normas de segurança gerais e específicas no desempenho de suas funções, zelando pela conservação e limpeza de ferramentas, equipamentos e do local de trabalho.


	Assessora a compra de equipamentos, instrumentos, máquinas, ferramentas e outros recursos, relacionados aos processos de fabricação.


7. Às folhas 48 até 72 do protocolado encontram-se as ementas de todos os componentes curriculares, especificando conteúdo programático, bem como exemplos de conteúdos para tecnologia das áreas de especialização.


8. Às folhas 74 e 75 do protocolado encontra-se a relação dos centros de formação profissional e dos centros de treinamento do SENAI-SP que administrarão, inicialmente, a implantação da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Processos Industriais.


9. Quadro de Organização Curricular


É o seguinte o quadro de Organização Curricular proposto pelo SENAI de São Paulo, para a Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Processos Industriais, acrescidos dos módulos tecnológicos específicos, dentre os quais o aluno deve optar por no mínimo um, com duração prevista de 400 horas.
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RELAÇÕES HUMANAS NA EMPRESA


- Técnicas Gerenciais


- Desenvolvimento Comportamental


- Recursos Humanos





ORGANIZAÇÃO E NORMAS


- Sistema de Qualidade


- Gestão Ambiental


- Logística Industrial


- Sistemas de Manutenção





PRODUÇÃO


- Planejamento e Controle da Produção


- Sistemas de Produção


- Automação





ECONOMIA


- Custo Industrial





MERCADOLOGIA


- Administração Mercadológica


- Organização e Estruturação de Empresas





PROJETOS�









TGE


DCO


REH








SIQ


GEA


LOG


SIM








PCP


SIP


AUT








CTO








ADM


ESE





PRO�









80














80


















































�












80














20


60


20











40


80








80








20








�















40


























140


























120





60�









80


80


40








80


20


60


20








140


40


80








80








20


120





60�









80


80


40








80


20


60


20








140


40


80








80








20


120





60�
�
�



�INCORPORAR MSWordArt.2 \s����



Técnicas de Redação em Língua Portuguesa


Inglês Técnico


Matemática Aplicada


Ciências Aplicadas


Fundamentos de Computação�
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Obs.: Implantação inicial nas Unidades de Formação Profissional:


         1.06, 1.12, 1.15, 1.18, 1.20, 1.21, 1.22, 1.24, 1.25, 3.01, 3.02, 4.01, 4.02, 5.03, 5.05, 


         5.07, 5.63, 5.68 6.02, 6.04, 9.01�
�



10. A proposta do SENAI de São Paulo de instituição e implantação da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Processos Industriais é coerente com o que dispõe a Nova LDB (Lei Federal nº 9.394/96) sobre Educação Profissional e atende ao Disposto no Decreto Federal nº 2.208/97, no Parecer CEB/CNE nº 17/97, na Deliberação CEE nº 14/97 e nas Indicações CEE nºs 14/97 e 23/97. A proposta de instituição e implantação da Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Processos Industriais está em condições de ser aprovada por este Colegiado, tanto pela sua oportunidade técnica e política, quanto por representar importante medida na direção da efetiva implementação das novas diretrizes referentes à Educação Profissional, em decorrência da nova LDB.





2. CONCLUSÃO








2.1 À vista do exposto, institui-se a Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Processos Industriais no nível técnico/médio, para ser implantada pelo SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial de São Paulo em sua rede de Unidades de Educação Profissional.


2.2 Aprova-se o respectivo Plano de Curso, devendo ser encaminhada ao requerente cópia devidamente rubricada.


São Paulo, 15 de junho de 1998











a) Cons. Francisco Aparecido Cordão


Relator











3. DECISÃO DA CÂMARA 





A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.


Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Marília Ancona-Lopez e Mauro de Salles Aguiar.


Sala da Câmara de Ensino Médio, em 17 de junho de 1998.








           a) Cons. Heraldo Marelim Vianna


Presidente em exercício da CEM, nos termos 


       do Art. 13 § 3º do Regimento do CEE








DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.


Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de julho de 1998.











BERNARDETE ANGELINA GATTI


              
